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[bookmark: _Toc125993320]FASE 1 – DIAGNÓSTICO
[bookmark: _Toc122022872][bookmark: _Toc125993321]FASE 1.1 – FICHA INFORMATIVA SOBRE A POLÍTICA
Referência da política e título
	Não atualização das pensões em janeiro de 2023 de acordo com a Lei n.º 53 B/2006. 



Descrição da política
	[bookmark: Descrição_política]A 6 de setembro de 2022, o governo português publicou o Decreto-Lei n.º 57-C/2022, que estabeleceu medidas excecionais de apoio às famílias para mitigação dos efeitos da inflação. Entre outras medidas, este decreto-lei procedeu à criação de um complemento excecional a pensionistas, correspondente a metade da pensão auferida em outubro de 2022[footnoteRef:1]. A 21 de outubro de 2022, o governo publicou a Lei n.º 19/2022 que criou um regime transitório de atualização das pensões, que determinava os seguintes aumentos (revistos em final de novembro) das pensões a 1 de janeiro de 2023: [1:  Para pensões até €5318,4 mensais (12 vezes o IAS).] 

· 4,83% para pensões até €960,86
· 4,49% para pensões de valor entre €960,87 e €2882,58
· 3,89% para pensões de valor igual ou superior a €2882,59
Os aumentos previstos na Lei n.º 19/2022 ocorreriam em detrimento dos estipulados pela Lei n.º 53 B/2006 que rege os aumentos das pensões. A Tabela 1 explica como é efetuado o cálculo, de acordo com as regras da lei. 

Tabela 1 – Cálculo de atualização das pensões, de acordo com a Lei n.º 53-B/2006
	Crescimento real do PIB[footnoteRef:2] [2:  Média da taxa do crescimento médio anual do PIB dos últimos dois anos, terminados no 3.º trimestre do ano anterior àquele a que se reporta a actualização ou no trimestre imediatamente anterior, se aquele não estiver disponível à data de 10 de Dezembro.] 

	Valor da pensão

	
	Menor ou igual a 1.5 IAS[footnoteRef:3] [3:  O Indexante dos Apoios Sociais (IAS) é o valor que serve de referência para o cálculo e atualização das prestações da segurança social. Em 2023, o valor foi atualizado em 8.4% para €480,43.] 

	Maior que 1.5 e até 6 IAS
	Superior a 6 IAS

	Menor que 2%
	Inflação[footnoteRef:4] [4:  Variação média dos últimos 12 meses do IPC, excluindo habitação, disponível em 30 de Novembro do ano anterior ao que se reporta a atualização.] 

	Inflação – 0,5 pontos percentuais
	Inflação – 0,75 pontos percentuais

	Entre 2% e 3%
	Inflação + 20% do crescimento do PIB, com o limite mínimo de 0,5 pontos percentuais acima do valor da inflação
	Inflação
	Inflação – 0,25 pontos percentuais

	Superior a 3%
	Inflação + 20% do crescimento do PIB
	Inflação + 12,5% do crescimento do PIB
	Inflação



Considerando as estimativas de inflação e de crescimento do PIB disponíveis a 10 de dezembro de 2023, a fórmula estipulada na lei implicaria o seguinte aumento para 2023:
· 8,51% para pensões até €960,86
· 8,12% para pensões de valor entre €960,87 e €2882,58
· 7,46% para pensões de valor igual ou superior a €2882,59
Imaginemos uma pensão de €500. Em outubro de 2022, o pensionista recebeu €250. Se a lei fosse aplicada receberia a partir de janeiro de 2023 €542,55. No entanto, como o aumento que receberia em janeiro foi antecipado, receberá €524,15. A perda bruta acumulada para o ano de 2023 seria de €257,60. Retirando os €250 euros que o pensionista recebeu em outubro como complemento extraordinário implica uma perda líquida acumulada de €7,60. 
O aumento em janeiro de 2024, de acordo com a lei, incidirá nos €524,15, e não nos €542,55. Assumindo que a lei n.º 53 B/2006 será respeitada em 2024, e considerando uma inflação esperada de 4% e um crescimento económico de 1,8%, o pensionista receberá €549,47, e não €568,76[footnoteRef:5]. Isto implicaria uma perda (bruta e líquida) acumulada para o ano de 2024 de €270,04. Com um raciocínio semelhante, a perda para 2025 seria de €277,6, assumindo um crescimento de 2% e uma inflação de 2,8%. No total, a perda líquida acumulada ao longo de 2023-25 seria de €555,25, superior a um mês de pensão em 2022. [5:  Valor que teria recebido caso o aumento para 2023 tivesse respeitado a Lei n.º 53 B/2006.] 


Como funciona o sistema de pensões em Portugal?
O sistema público de pensões integra dois subsistemas principais. O subsistema da segurança social é, de longe, o maior e inclui todos os trabalhadores do sector privado e os trabalhadores que entraram na função pública a partir de 2006. O subsistema da Caixa Geral de Aposentações inclui os trabalhadores que entraram na função pública antes de 2006 e encontra-se em fase de extinção.
O financiamento da segurança social e do sistema de pensões baseia-se num sistema de repartição (pay-as-you-go). Neste sistema, as receitas arrecadadas junto das entidades empregadoras e dos trabalhadores são utilizadas para financiar as pensões dos atuais pensionistas. O sistema impõe aos trabalhadores que renunciem a uma parte do seu rendimento em troca da contribuição de gerações futuras contribuam para as suas pensões. Assim sendo, o número de pensionistas e de trabalhadores é crucial para determinar a sustentabilidade.
A contribuição para a segurança social está dividida em dois pagamentos que incidem sobre a remuneração base bruta do trabalhador: 11% pago pelo próprio trabalhador e 23,75% pago pelo empregador. Trabalhadores por conta própria pagam 21,4% (ou 25,2% se tiverem funções de gestor). Entre os 34,75% pagos pelo trabalhador e empregador, 20,21% financiam pensões de velhice, 4,29% prestações de invalidez e 2,44% prestações de sobrevivência. Caso seja necessário, o orçamento do Estado financia o valor em falta entre as suas receitas e despesas.
Nos anos mais recentes, com o objetivo de diversificar as fontes de financiamento, foi adicionado um imposto sobre a propriedade assim como contribuições afetadas de um imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas (entre 0,5 e 2,2 pontos percentuais).



O problema que a política pretende resolver
	[bookmark: Problema]Inicialmente, o discurso prendia-se com a diminuição da pensão real devido ao aumento da taxa de inflação e custos energéticos. Posteriormente, o governo argumentou que a aplicação em 2023 da fórmula descrita na lei anteciparia o défice da segurança social para o final da década de 2020.



Objetivos da política
	[bookmark: Objectivos]Garantir a sustentabilidade da segurança social.
Maior equidade entre as gerações relativamente ao valor da pensão.




Período de implementação
	A partir de outubro de 2022



População afetada (por exemplo: por idade, localização geográfica, tipo de emprego, género, etnia. Considere em particular se alguma população é afetada de maneira diferente.)
	Atuais e futuros pensionistas



Descreva quaisquer restrições que limitem os objetivos da política
	[bookmark: Restrições]Os políticos tendem a investir mais em reformas e bens públicos de curto prazo, porque através disso as expectativas de reeleição são maiores (Nordhaus, 1975; Rogoff, 1990). Nas políticas de curto prazo os retornos são observados mais facilmente, principalmente na próxima eleição, tornando-se mais fácil sinalizar a competência dos políticos aos eleitores. Em Portugal, o ciclo eleitoral é de 4 anos. Consequentemente, foi espectável a oposição por parte de alguns sectores à implementação desta política. As consequências negativas (o corte nas pensões) iriam ser visíveis no curto prazo, ao invés que os benefícios apenas seriam visíveis no médio-longo prazo (uma menor probabilidade de haver um défice na segurança social no final da década, mais de duas eleições mais tarde). Existiu uma forte pressão por parte do eleitorado para que a política fosse revertida, o que viria a acontecer em abril de 2023.
Simultaneamente, a base de voto social dos partidos portugueses diverge largamente. De acordo com uma sondagem realizada à boca das urnas no dia 30 de janeiro de 2022 pela Pitagórica, o PS é o partido com o eleitorado mais envelhecido, seguido da CDU:  48% dos seus eleitores têm 55 anos ou mais. Em sentido contrário, o PAN e a Iniciativa Liberal são os dois partidos com eleitores mais jovens. 50% e 49% dos seus eleitores, respectivamente, têm menos de 34 anos. A disparidade nas bases eleitorais dos partidos torna as discussões acerca da sustentabilidade da segurança social mais geracionais do que seriam em caso contrário. 

Figura 1 – Grupos etários dentro do eleitorado de cada partido. Portugal Continental, legislativas 2022
[image: ]
Fonte: Pitagórica.

Um relatório da OCDE (2022) revela que 40% portugueses confiam no governo, 40% confiam na Assembleia da República e apenas 20% confiam nos partidos. O baixo nível de confiança nas instituições políticas leva a que os eleitores não confiem que estas políticas, e a sua implementação, sejam do interesse geral da população. Acresce ainda que os portugueses têm o nível mais baixo de literacia financeira entre os estados-membros da Zona Euro (Klapper e Lusardi, 2020). O nível elevado de iliteracia afeta a discussão pública de políticas deste género, fomentando o populismo e privilegiando soluções com curto horizonte temporal. É também visível no baixo conhecimento por parte dos portugueses sobre formas de poupança alternativas, que ajudariam a prevenir o risco de terem pensões mais baixas do que o esperado no futuro.
[image: ]Figura 2 – Percentagem de adultos financeiramente literados entre os países da Europa









                                 Fonte: Klapper e Lusardi (2020)



Existem aspetos do problema que não são abordados por esta política? Considere:
- Períodos de tempo
	[bookmark: Tempo]De acordo com Franco et al. (2021) para assegurar a longo prazo a sustentabilidade das finanças públicas, será necessário reduzir no imediato e permanentemente a despesa pública em 19% ou aumentar a carga fiscal em 22%.
No “Relatório sobre a Sustentabilidade da Segurança Social” Quadro 2.19, em anexo ao “Relatório do Orçamento do Estado 2022”, destacam-se as seguintes conclusões: “Os primeiros saldos negativos do sistema providencial são esperados no início da década de 2030, podendo atingir valores negativos até 1.0% do PIB em meados da década 2040” e “estima-se que o Fundo se esgote na primeira metade da década de 2050.”
O documento “Avaliação do Impacto do Aumento das Pensões”[footnoteRef:6] entregue aos deputados a 18 de setembro de 2022 refere ainda “Os primeiros saldos negativos do sistema providencial seriam antecipados para o final da década de 2020 e estimando-se que o Fundo se esgotaria no início da primeira metade da década de 2040.” [6:  https://drive.google.com/file/d/1TIJPPMnDV9v6PG25dQzAn19288xm8NRy/view] 

Em suma, esta política não resolve a insustentabilidade da segurança social a partir da década de 2040.



- Outros aspetos do problema
	[bookmark: Outros]A Lei 53-B/2006 descreve a fórmula de atualização das pensões, publicada a 29 de dezembro de 2006, mas foi aplicada corretamente apenas em 2016, desde que o PS se encontra no governo. Em todos os outros anos houve uma atualização superior ao previsto pela fórmula para as pensões mais baixas. A lei também não tem em consideração períodos de deflação ou inflação alta, nem anos de recessão económica, além de não estar precavida para períodos de alta volatilidade, como o atual. 
Tabela 2 – Atualização das pensões entre 2016 e 2022
	2016
· Inflação: 0,5%
· Variação anual do PIB: 1,8%
	De acordo com o previsto pela fórmula:
· 0,4% para as pensões ≤ €628,83 

	2017	
· Inflação: 0,6%
· Variação anual do PIB: 2%
	Superior ao previsto pela fórmula:
· 0,5% para as pensões ≤ €842,64 
· Aumento extraordinário de €10 para pensões 
≤ €631,98, ou de €6 para pensões que tenham sido atualizadas entre 2011 e 2015

	2018
· Inflação: 1.,4%
· Variação anual do PIB: 3,5%
	Superior ao previsto pela fórmula:
· 1,8%, para as pensões ≤ €857,80 €.
· 1,3%, para as pensões > €857,80 e ≤ €2573,40 €.
· 1,05%, para as pensões > €2573,40 €.
· Aumento extraordinário de €10 para pensões 
≤ €643,35

	2019
· Inflação: 1%
· Variação anual do PIB: 2,9%
	Superior ao previsto pela fórmula:
· 1,6% para as pensões ≤ €871,82
· 1,03% para as pensões > €871,32 e ≤ €2614,56
· 0,78% para as pensões > €2614,56 e ≤ €5229
· Aumento extraordinário de €10 para pensões 
≤ €643,35

	2020
· Inflação: 0,3%
· Variação anual do PIB: 2,7%
	Superior ao previsto pela fórmula:
· 0,7% para as pensões ≤ €877,62
· 0,24% para as pensões > €877,62 e ≤ €2632,86
· Aumento extraordinário de €10 para pensões 
≤ €658,22

	2021
· Inflação: 0%
· Variação anual do PIB: -8,3%
	Superior ao previsto pela fórmula:
· Aumento de 10 € para pensões ≤ €658,22

	2022
· Inflação: 1,3%
· Variação anual do PIB: 5,5%
	Superior ao previsto pela fórmula:
· 1% para as pensões ≤ €886,40
· 0,49% para as pensões > €886,40 € e ≤ €2659,20
· 0,24% para as pensões > €2659,20 €
· Aumento extraordinário de €10 para pensões 
≤ €1108


Fontes: INE e Diário da República. 






Descreva aspetos relevantes de desigualdade histórica
	[bookmark: Desigualdade]A taxa de pobreza (após transferências sociais) dos indivíduos acima dos 65 anos era de 28,9% em 2003, a mais alta entre os grupos etários identificados pelo INE. A taxa diminui para metade entre 2003 e 2012 (14,6%), tendo estabilizado em torno dos 17% desde então, valores abaixo da taxa de pobreza para menores de 18 anos.

Figura 3 – Taxa de risco de pobreza, após transferências socias, para indivíduos com mais de 65 anos (2003-21)

           Fonte: INE
Portugal é o país da União Europeia com o maior índice de desigualdade. O índice de Gini para os indivíduos com mais de 65 anos era de 0,34 em 2019, enquanto a média da OCDE situava-se em 0,30 (OCDE, 2019).
Portugal tem um sistema de pensões bismarckiano, onde os valores das pensões são em função das contribuições pagas e do número de anos de contribuição. Como consequência, desigualdades durante os anos de vida ativa são transmitidas para a fase da reforma. Cidadãos que tiveram carreiras instáveis, com salários baixos e períodos de desemprego, tendem a receber pensões mais baixas. Portugal é o sétimo país da OCDE em que o valor da pensão mais espelha a desigualdade salarial (OECD, 2017). A desigualdade poderá agravar-se no futuro, dado que as gerações mais novas atualmente tendem a ter mais contratos a prazo e salários mais baixos (Martins, 2021).



Custos de oportunidade: Descreva políticas alternativas que poderiam alcançar os mesmos objetivos, ou que utilizem os mesmos recursos, e que sejam mais justas intergeracionalmente
	[bookmark: Custos_oportunidade]Existem diversas políticas alternativas para alcançar a sustentabilidade da segurança social, tais como:
1. Políticas de imigração – A criação de incentivos à imigração, pode atenuar as tendências de envelhecimento da população, uma vez que a maioria dos imigrantes se encontra em idade ativa (Católica-Lisbon, 2021), contribuindo para a segurança social. A imigração de mão-de-obra qualificada permite aumentar a inovação, produtividade e crescimento económico (Hunt e Gauthier-Loiselle, 2010; Borjas, 2019; Terry et. al, 2021). Diversos estudos demonstram ainda que receber imigrantes tem um efeito negligenciável nos salários dos nativos porque estes não são substitutos perfeitos (Peri e Sparber, 2009; Manacorda et. al, 2012; Ottaviano e Peri, 2012; Dustmann et. al, 2013). Além disso, os imigrantes tendem a ser mais empreendedores do que a população nativa, criando empregos (Azoulay et. al, 2022). O governo português tem sucessivamente relaxado as exigências relativamente à entrada de imigrantes. Em 2017 tornou-se possível obter residência apenas com uma promessa de trabalho e, desde 2019, existe um visto específico para imigrantes que se encontram à procura de emprego. A eficácia destas medidas para conter o processo de envelhecimento do país necessita ainda de ser estudada.

Figura 4 – Fluxos de migração permanente em Portugal entre 2011 e 2022 
(em milhares)
Fonte: INE

Franco et. al (2021) tentam compreender se um fluxo de imigrantes permite mitigar o desequilíbrio orçamental esperado pelo processo de envelhecimento do país. Assumindo que toda a imigração é permanente, ou seja, também os imigrantes irão envelhecer no país, a visão mais optimista conclui que o efeito seria baixo.
2. Políticas de fecundidade – Têm como objetivo o aumento da taxa de fertilidade para contornar o efeito de envelhecimento no país. Sugestões de políticas incluem o aumento do investimento público em creches e jardins de infância, incentivos à licença parental, apoio à contratação de mulheres grávidas, e mães ou pais com filhos até 3 anos, através da isenção total ou parcial de impostos (Afonso et. al, 2021). Estas políticas trazem um aumento permanente dos gastos públicos, não sendo claro quais as mais eficientes com o menor custo orçamental (Brainerd, 2014). Se o custo orçamental for baixo, a política é intergeracionalmente justa, mas a sua eficácia limitada. No caso português em concreto, as políticas de fecundidade apenas poderiam ser úteis no longo prazo. A população portuguesa já se encontra num processo de declínio e envelhecimento avançado, devido a taxas de fertilidade continuamente abaixo dos 2 nos últimos 30 anos.
3. Aumento da idade de reforma – Neste caso há um aumento da contribuição tributária para todas as gerações, com excepção dos atuais pensionistas. Esta política leva também a uma expansão da força laboral. Franco et al. (2020) demonstram que aumentar a idade da reforma tem impactos significativos no aumento da sustentabilidade da segurança social: os beneficiários recebem prestações por menos tempo e pagam mais contribuições sociais. Martins et. al (2008) estudam a reforma legislativa de 1994 que aumentou a idade da aposentação das mulheres portugueses de 62 para 65 anos. Os salários e as horas de trabalho das mulheres mais velhas mantiveram-se, após a implementação da reforma. No entanto, as empresas que tinham um maior número de trabalhadoras mais velhas reduziram as contratações de mulheres mais jovens, tornando esta política intergeracionalmente injusta.
4. Aumentar a produtividade/crescimento económico – Aumentos de produtividade levam a um aumento das receitas fiscais per capita, permitindo diminuir a quebra na receita provocada pela redução da força laboral. Köster e Priesmeier (2017) estimam que um aumento de 1 ponto percentual na taxa de crescimento do PIB para Portugal provocaria um aumento de 1.04 pontos percentuais na taxa de crescimento das receitas. Utilizando este estudo, Católica (2021) estima que para um aumento adicional de 1 ponto percentual por ano no crescimento do PIB, a velocidade com que Portugal alcançaria a capacidade líquida de financiamento aumentaria em 31 anos. Contudo, Franco et al. (2020) demonstram que produtividade pode ter efeitos ambíguos ou mesmo nulos na sustentabilidade da segurança social.
Em suma, tanto as políticas de migração como de fecundidade, apesar de intergeracionalmente mais justas, não são necessariamente mais eficazes do que a política analisada. Aumentar a idade da reforma é uma política eficaz mas intergeracionalmente injusta, na medida em que existe um aumento das contribuições das atuais gerações em idade ativa para as gerações atuais de pensionistas. A política da indexação a baixa taxa de inflação transfere recursos das gerações presentes para as gerações futuras, que em presença de um desajustamento a favor das gerações presentes, é mais justa do que aumentar a idade da reforma.



Dados utilizados
	[bookmark: Dados]Para a análise de impacto, utilizamos dados provenientes da AMECO/Comissão Europeia.



[bookmark: _Toc122536550][bookmark: _Toc125993322]FASE 1.2 – FICHA DE AVALIAÇÃO DIAGNÓSTICA E IMPACTOS

Defina o horizonte temporal
Defina o que significa curto, médio e longo prazo
	Curto prazo
	Médio prazo
	Longo prazo

	1 ano
	20 anos
	80 anos

	Justificação

	
	
	



Defina o contrafatual
Descreva o contrafatual para a avaliação, destacando as principais mudanças ao longo do horizonte temporal
	Curto prazo
	Médio prazo
	Longo prazo

	Atualizar as pensões de acordo com a Lei nº 53-B/2006
	Atualizar as pensões de acordo com a Lei nº 53-B/2006
	Atualizar as pensões de acordo com a Lei nº 53-B/2006



Identificar impactos
Domínio humano (identificar impactos da política para cada domínio ao longo do tempo, em comparação com o contrafatual)
	[bookmark: Resumo]
	Curto prazo
	Médio prazo
	Longo prazo

	Saúde
	Provavelmente piora.
Pensões mais baixas estão associadas a uma maior taxa de mortalidade.
	Provavelmente piora.
Pensões mais baixas estão associadas a uma maior taxa de mortalidade. Contudo, a política pode trazer algumas pessoas para a força laboral, o que pode ter efeitos positivos na sua saúde.
	Provavelmente melhora.
A melhoria da saúde de alguns reformados no médio prazo pode ter criado menos pressão no sistema nacional de saúde o que implicou melhorias na resposta hospitalar a todos os pacientes.

	Rendimento e trabalho
	Piora.
A política leva a um acumular de perdas líquidas no valor da pensão que se traduz rapidamente em perdas significativas.
	Provavelmente piora.
O valor da pensão irá ser menor, mas a política pode criar uma expansão da força laboral para compensar a redução da pensão.
	Provavelmente melhora.
A expansão da força laboral no médio prazo, e a melhoria nas contas públicas, pode implicar uma carga fiscal menor para os contribuintes. 

	Igualdade social.
	Melhora.
Diminui a desigualdade entre os pensionistas ao aumentar as pensões mais baixas a um ritmo superior.
	Provavelmente melhora.
Diminui a desigualdade entre os poucos pensionistas que ainda foram abrangidos pelas políticas.
	Sem impacto.
Nenhum dos pensionistas atuais foi abrangido pela política.



Curto prazo
Saúde
	[bookmark: Saúde_cp]Uma vasta literatura que abrange diversas disciplinas demonstra que indivíduos com baixos rendimentos tendem a ter piores níveis de saúde e taxas de mortalidade mais elevadas (Ettner, 1996; Ecob e Smith, 1999; Deaton, 2008). Em 2012, o governo britânico reduziu os Créditos de Pensão, que fornecem apoio aos reformados de baixos rendimentos e aumentou os limites de elegibilidade, diminuindo o número de recipientes e o valor a receber. Em média, a despesa mensal em Créditos de Pensão por pensionista passou de £759 em 2011 para £675 em 2012, em termos reais. Loopstra et al. (2016) concluem que a redução em 1% da pensão (para pensionistas de baixo rendimento) está associada a um aumento de 0,68% da taxa de mortalidade na velhice.



Médio prazo
Saúde
	[bookmark: Saúde_mp]Preocupado com o aumento rápido da despesa em pensões, o governo federal americano em 1977 alterou a forma como os benefícios eram calculados para os novos pensionistas, reduzindo substancialmente o valor dos pagamentos para beneficiários nascidos após 1 de janeiro de 1917. Como resultado dessas alterações, dois indivíduos com um histórico de rendimentos iguais mas datas de nascimento diferentes, receberam pensões de reforma substancialmente diferentes. Os nascidos após a data referida tiveram pouco tempo para se adaptar, porque as alterações aconteceram no final da sua vida profissional. Snyder e Evans (2006) obtêm conclusões diferentes da literatura. Examinando as taxas de mortalidade após os 65 anos, eles concluem que os indivíduos nascidos na última metade de 1916 têm uma maior mortalidade do que os nascidos na primeira metade de 1917, apesar de receberem pensões mais elevadas. Eles concluem que a redução na pensão levou aos pensionistas nascidos depois de 1917 a terem mais trabalhos em part-time, e que o trabalho em part-time permite os indivíduos estarem mais envolvidos na sua comunidade, enquanto o isolamento social do grupo nascido em 1916 afetou a sua saúde.



Rendimento e Trabalho
	[bookmark: Trabalho_mp]Teoricamente, a generosidade dos programas de pensões afeta as decisões de reforma por três motivos:
· Efeitos de substituição: Os programas de pensões são financiados através de impostos. Os impostos tendem a incentivar as famílias a trabalhar menos.
· Efeito de riqueza: Os sistemas de pensões funcionam de certa forma como um seguro, o que implica redistribuição entre indivíduos. Num sistema de repartição como o português, os impostos cobrados aos trabalhadores jovens são utilizados para financiar o rendimento dos atuais reformados. As pensões públicas podem aumentar/diminuir a riqueza de um agregado familiar, permitindo-lhe financiar a sua reforma com menos/mais anos de trabalho.
· Efeito de liquidez: O sistema de pensões é ilíquido, no sentido de que as famílias não podem contrair empréstimos contra benefícios futuros. Ou seja, as famílias não podem financiar a sua reforma até ela estar disponível, tendo como consequência o adiamento da eforma.
Diversos estudos empíricos têm demonstrado que a oferta de trabalho dos trabalhadores mais velhos responde a alterações nos valores das pensões. Porém, a oferta de trabalho dos trabalhadores mais jovens é bastante inelástica (Mastrobuoni, 2009; Liebman et al., 2009; Brown, 2013; Danzer, 2013; Atalay e Barret, 2015; Manoli e Weber, 2016; Fetter e Lockwood, 2018; Gieseck e Jäger, 2021). A larga maioria da literatura foca-se na relação entre a oferta de trabalho e pensões, analisando a introdução ou aumento das pensões, ou o aumento da idade de reforma. Apenas Krueger e Pischker (1992) e Vere (2011) se focam na redução das pensões, tal como a política estudada aqui.
Krueger e Pischker (1992) estudam o impacto de alterações à lei da segurança social nos EUA, que levaram a geração nascida entre 1917 e 1921 a usufruir de menos benefícios nas pensões do que as outras gerações. Os autores concluem que esta geração não aumentou ou reduziu a sua participação no mercado de trabalho, em comparação com as outras gerações. Vere (2011) revisitou este estudo e argumentou que a redução da oferta de trabalho entre os trabalhadores mais velhos reverteu-se nos anos 90 após a aprovação de leis antidiscriminação da idade e a abolição da reforma obrigatória. Vere (2011) concluiu que uma redução de $1000 na pensão anual, aumenta a oferta de trabalho dos trabalhadores mais velhos em 0,85 horas por semana.



Igualdade social
	[bookmark: Igualdade_mp]Em 2012, Portugal suspendeu o pagamento do 13º e 14º mês na totalidade para pensões superiores a €1100, e parcialmente para pensões entre os €600 e os €1100. Farinha Rodrigues et al. (2016) estimam que o rendimento anual médio por pensionista entre 2009 e 2014 diminuiu 7%, de €11066 para €10260. Como os cortes afetaram sobretudo as pensões mais altas, a desigualdade diminuiu 10% (utilizando o desvio médio logarítmico como indicador de desigualdade).
No caso da política em estudo, as pensões mais elevadas serão as mais afetadas pela não atualização das pensões de acordo com o previsto na lei, pelo que prevemos também que esta política irá diminuir a desigualdade.




Fases da vida (considerando os impactos identificados anteriormente, avalie se as diferentes faixas etárias foram afetadas de maneiras diferentes)
	
	Curto prazo
	Médio prazo
	Longo prazo

	Pré-escolar 
(0-5 anos)
	Sem impacto.
	Sem impacto.
	Sem impacto.

	Idade escolar 
(6-17 anos)
	Sem impacto.
	Sem impacto.
	Sem impacto.

	Idade jovem 
(18-29 anos)
	Sem impacto.
	Provavelmente melhora.
	Provavelmente melhora.

	Idade ativa 
(30-44)
	Sem impacto.
	Provavelmente melhora.
	Provavelmente melhora.

	Pais de crianças em idade pré-escolar e escolar
	Sem impacto.
	Provavelmente melhora.
	Provavelmente melhora.

	Trabalhadores mais velhos (45-66 anos)
	Sem impacto.
	Provavelmente melhora.
	Provavelmente melhora.

	Idade da reforma 
(mais de 67 anos)
	Piora.
	Provavelmente iora.
	Sem impacto.



Finanças públicas (considere como as finanças do governo e outros ativos são afetados ao longo do tempo)
Algum ativo (por exemplo, terrenos) será transferido do/para o Estado?
Curto prazo
	Não


Médio prazo
	Não


	Não


Longo prazo


[bookmark: _Toc122536551][bookmark: _Toc123813165]FASE 2 - IMPACTOS
Descrever a metodologia utilizada para estimar os impactos
	[bookmark: Metodologia]A metodologia de contabilidade geracional que avalia a sustentabilidade das finanças públicas, introduzida por Auerbach et al. (1991, 1994) tem demonstrado ser bastante útil. A sua versão básica assume que a distribuição funcional da despesa pública e das receitas fiscais por idade crescem à mesma taxa, ou seja, o que determina as variações são as projeções demográficas que implicam uma diferença na dimensão da população e na distribuição etária. A metodologia permite, no entanto, facilmente estudar contrafatuais, tais como a análise de diferentes taxas de crescimento entre itens de despesa e receitas. 
Neste estudo, considerando a metodologia de Auerbach et al. (1991, 1994) e o facto de esta permitir estudar contrafatuais, propomos analisar as diferentes implicações de indexar à inflação as pensões públicas portugueses, a questão central da Lei n.º 53-B/2006.

	Caixa 1
Como recordação, apresentamos a metodologia de contabilidade geracional e a forma como pretendemos utilizá-la para efetuar o exercício de avaliação. Consideramos uma versão simples de um orçamento público dinâmico:

onde  é a dívida pública no período ,  é a despesa pública líquida de pagamentos de juros no período ,  são as receitas totais no período  e  é a taxa de juro implícita da dívida pública. A contabilidade geracional começa por explorar as receitas e as despesas atribuindo a cada um dos itens do orçamento do estado a indivíduos ordenados por idade. Formalmente,  é a receita pública média para a categoria  atribuída ao indivíduo com idade , género  e que vive no ano . Para além disso,  é o número de indivíduos com idade , género  e que vivem no ano . Assim, podemos distribuir as receitas totais da seguinte forma:

e de forma semelhante para . A abordagem padrão escolhe um ano de referência  para congelar a distribuição por idade de cada item de receitas e despesa, adapta essas distribuições aos dados do último ano disponível para cada item e, em seguida, projeta-as no futuro, assumindo que crescem à mesma taxa

onde  é a taxa de crescimento que inclui a produtividade e inflação. Neste estudo, alteramos a abordagem padrão ao permitir que  seja diferente entre os itens .






[bookmark: _Toc122536552][bookmark: _Toc123813166]FASE 2.1 – AVALIAÇÃO DE IMPACTO
	[bookmark: Impacto]A métrica que utilizamos para avaliar a sustentabilidade das finanças públicas foi introduzida em Franco et al. (2020) e corresponde ao fator denotado por  que necessita de ser aplicado às receitas para que a restrição intertemporal se mantenha. Quando  é maior do que 1, o governo necessita de aumentar as receitas permanentemente (por um fator dado por ) para garantir que o mesmo nível de despesa por idade se mantém no futuro. Neste caso, interpretamos como uma situação em que o sistema fiscal atual é intergeracionalmente injusto. Inversamente, quando  é menor do que 1, o sistema atual favorece as gerações futuras.
Para realizar o exercício necessitamos de:
1. Escolher o ano de referência para as distribuições de itens por idade . A escolha do ano deve ter em conta dois critérios: primeiro, os dados necessitam de ser recentes; segundo, o ano deve ser tão neutro quanto possível do ponto de vista cíclico. Escolhemos como ano de referência 2017.
2. Selecionar o ano de observação para as despesas e receitas agregadas por itens que são publicadas com um desfasamento de  meses em relação ao período de referência. Consequentemente, os dados relativos a 2022 estarão disponíveis apenas em outubro de 2023. A escolha natural é, portanto, realizar o exercício com os dados das receitas e despesas de 2021, embora nesse ano os dados ainda estão fortemente afetados pela resposta à pandemia da Covid-19. De facto, se o exercício consistisse em avaliar o valor do fator , o ano de observação para as despesas e receitas agregadas também deveria ser ciclicamente neutro, para não projetar os efeitos de um boom ou uma grande recessão económica (como no período da pandemia) no futuro. Dado que o nosso exercício consiste em medir a variação do fator  em diferentes cenários para o , a escolha do ano para as receitas e despesas agregadas é menos relevante.
3. Assumimos cenários para a taxa de juro implícita  e os diferentes . A taxa de juro implícita e a taxa de crescimento são obtidas através de Franco et al. (2020), que utilizam as médias dos últimos 25 anos antes da pandemia.



Tabela 2 – Decomposição da taxa de crescimento do PIB nominal, taxa de juro implícita sobre a dívida do Estado e taxa de crescimento populacional em Portugal
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1995-2019
	3,85%
	
	1,09%
	
	0,36%
	
	2,33%
	4,58%
	0,10%


Fonte: Comissão Europeia, AMECO.  mostra a taxa de crescimento da produtividade.  mostra a taxa de inflação.  mostra a taxa de crescimento da população ativa.

4. Os cenários para os desvios das taxas de crescimento base comuns são os seguintes:
a. Um aumento de 5% acima do crescimento base para o item despesa com pensões no ano de 2023. Este contrafatual corresponde a um aumento permanente das despesas com pensões em 5% relativamente à linha de base, mantendo todos os itens à taxa de crescimento base.
b. Um aumento de 5% em todos os itens para 2023. Trata-se de um aumento permanente de todas as despesas e receitas em 5% em relação à base de referência em 2023.
c. Um aumento de 5% para o item despesas com pensões no ano de 2023, associado a um aumento de 1% do IVA e 1% das contribuições sociais e do IRS.
Tabela 3 – Resultados dos diferentes cenários
	Cenários
	a
	b
	C

	Alteração em 
	+1,9%
	-0,2%
	+1,1%



Os resultados quantitativos devem ser considerados com precaução, uma vez que não alteramos a taxa de juro implícita e os números exatos dos exercícios não correspondem às taxas de crescimento observadas. Os resultados qualitativos são certamente robustos, assim como a mensagem que transmitem.
No cenário a, o aumento do item despesa com pensões em 5% em 2023 aumenta o fator de ajustamento em 1,9%. Trata-se de um aumento significativo, uma vez que corresponde a 1,9% de todas as receitas públicas de forma permanente. No cenário b, o fator de ajustamento é muito próximo da neutralidade. No cenário c, o aumento do fator ajustamento continua a ser bastante elevado, situando-se em 1,1%.



[bookmark: _Toc122536555][bookmark: _Toc125993324]FASE 3 – PROCESSO
[bookmark: _Toc125993325]FASE 3.1 – POWER GRID DOS STAKEHOLDERS
Figura 5 – Power grid dos stakeholders
[image: ]









	[bookmark: Stakeholders]A figura 5 representa o “Power grid dos stakeholders”. Esta fase da avaliação pretende compreender quais os grupos da sociedade que são a favor ou contra a política, e o seu respetivo poder de influência. 
Naturalmente, os atuais pensionistas estão contra a não atualização das pensões à taxa de inflação, dado que irão receber uma pensão menor a partir de 2024. Pelo contrário, os trabalhadores em idade ativa são a favor da política porque esta implica uma melhoria das contas públicas e prolonga a data em que a segurança social entrará em défice.
A posição dos sindicatos não é complemente certa. Enquanto certamente os sindicatos que representam os pensionistas estarão contra a política, os sindicatos que representam os trabalhadores em idade ativa poderão ter uma visão mais positiva da mesma.
As empresas são indiferentes à política porque não são afetadas pela mesma.
O PCP propôs alterar o Orçamento de Estado de 2023 para atualizar as pensões conforme a fórmula descrita na lei, em contraste com a política implementada. Tanto o PS como a Iniciativa Liberal (IL) votaram contra a proposta, o PSD absteve-se e os restantes partidos (Chega, Bloco de Esquerda, PCP, PAN e Livre) votaram a favor. Por este motivo, mostramos na matriz que apenas o PS e a IL estão a favor da política em análise, o PSD é indiferente, e os restantes partidos contra. No entanto, em abril de 2023 o Governo português anunciou que em julho de 2023 todas as pensões até €5765 teriam um aumento extra de 3,57%. Com este anúncio, o aumento total das pensões em 2023 tornou-se equivalente ao que seria implementado através da fórmula na Lei n.º 53 B/2006.

O que se espera que os cidadãos defendam para a segurança social no futuro?
O processo de envelhecimento da população tem efeitos económicos e políticos. O efeito económico está maioritariamente relacionado com o aumento do rácio de dependentes (rácio de reformados e trabalhadores). Dado que o retorno de longo prazo de um sistema de pensões por repartição depende do rácio de dependência e do crescimento económico, o envelhecimento da população reduz a rentabilidade do sistema em média no longo prazo. Isto leva a que os agentes prefiram substituir o atual sistema por poupanças privadas, e o tamanho da segurança social diminui. No entanto, o envelhecimento da população tem um impacto político direto: o envelhecimento do eleitorado aumenta a importância do tema da despesa nas pensões na agenda dos políticos, levando a um sistema maior e mais generoso (Galasso e Profeta, 2004).
Atualmente, a população portuguesa está concentrada nas idades entre 35-60 anos. No final do século, a população estará concentrada nas idades entre 60-85 anos.

Figura 6 – Idade média dos eleitores registados

Fontes: SGMAI, Pordata

Qual o efeito que deverá dominar: económico ou político?
Galasso e Profeta (2004) defendem que o envelhecimento da população leva a um aumento da dimensão da segurança social porque uma maior representação do eleitorado reformado ou próximo da idade da reforma votará em pensões mais generosas. Ou seja, defendem que o efeito político irá dominar. No entanto, Jaume Ventura critica estas conclusões referindo que qual dos efeitos dominará dependerá de qual a causa para o envelhecimento da população. Se a causa for uma redução da fertilidade (como é o caso de Portugal), o rácio de jovens e idosos diminui, assim como as poupanças e o capital. Assumindo que os retornos para o capital e a segurança social são constantes, isto levará a uma redução do tamanho da segurança social. Para além disso, a baixa fertilidade diminuirá o crescimento económico, reforçando uma redução da segurança social. Neste caso, o efeito económico prevalecerá.
Apenas no final do século, os reformados constituirão a maioria dos eleitores, pelo que neste momento o sistema de pensões necessita do apoio dos eleitores jovens e de idade-média. Para os jovens eleitores no início da sua carreira de trabalho, o retorno de contribuir para a segurança social é menor do que investir em ativos financeiros de risco semelhante (Abel, 1989).
Porque é que então os eleitores não-reformados não tendem a votar contra a existência da segurança social?
De acordo com Tabellini (2000), sistemas com contribuições proporcionais ao rendimento, mas benefícios de pensões praticamente uniformes oferecem elevados retornos para indivíduos com baixos rendimentos e ganham o seu apoio para a segurança social.
Para cidadãos próximos da idade de reforma, as contribuições passadas são vistas como custos irrecuperáveis. Impera o horizonte de curto prazo em que os trabalhadores apenas necessitam de contribuir mais alguns anos para receberem benefícios. Nesse caso, a segurança social torna-se mais vantajosa do que investir em ativos financeiros (Browning, 1975).
Galasso (1999) conclui que em democracia, as eleições são realizadas de forma repetida, e por isso os agentes consideram como as suas decisões de voto afetarão as decisões de voto dos futuros eleitores. Um jovem eleitor está disponível para apoiar e contribuir para o sistema de segurança social, se esperar que a sua decisão induza os futuros trabalhadores a sustentar o sistema quando se reformar, emergindo um contrato implícito entre as gerações. Se um sistema de segurança social existir, os eleitores votam no atual sistema, se for dos seus interesses. Os agentes podem fazer alterações ao sistema para melhorar as suas condições, desde que não leve as futuras gerações a desmantelar o sistema. 



[bookmark: _Toc125993327]FASE 3.2 – QUESTÕES
Esboce o processo de elaboração da política
	[bookmark: Elaboração]A política foi inicialmente apresentada pelo primeiro-ministro António Costa no dia 5 de setembro de 2022 aos jornalistas e cidadãos portugueses, no âmbito do programa “Famílias Primeiro”. Foi publicada como "Resolução do Conselho de Ministros nº 74-A/2022" a 6 de setembro de 2022.



Os objetivos da política foram claramente definidos?
Parcialmente
	[bookmark: Objectivos_ava]A “Resolução do Conselho de Ministros nº 74/2022” estabelece medidas excecionais de apoio às famílias para mitigação dos efeitos da inflação. Após a apresentação do programa, jornalistas, políticos dos partidos da oposição e a sociedade civil analisaram a política e concluíram que a partir de 2024 os pensionistas iriam receber menos do que se a atualização das pensões se tivesse processado de acordo com a Lei n.º 53 B/2006 (mesmo incluindo a meia pensão em outubro). Após estas conclusões, a Ministra da Segurança Social reconheceu que se se aplicasse a fórmula automática tal significaria “13 anos a menos de vida da sustentabilidade da segurança social”.



A conceção da política teve em conta evidências relevantes, de alta qualidade e atualizadas?
Parcialmente
	[bookmark: Concepção]Anualmente, juntamente com o Orçamento de Estado, é apresentado um relatório sobre a sustentabilidade financeira da segurança social, realizado pelo Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, e são apresentadas projeções a médio e longo prazo.
No relatório “Elementos informativos e complementares – Orçamento de Estado 2022” é referido que “espera-se que em 2060 por cada jovem existam 2.64 idosos, em vez dos 1.65 idosos por cada jovem, estimados para o ano de 2020”. Os primeiros saldos negativos da segurança social são esperados no início da década de 2030. A década de 2040 deverá ter os maiores saldos negativos (cerca de 1% do PIB). A partir daí, é esperada uma melhoria dos saldos, registando -0,3% do PIB em 2060. Estes valores pressupõem um aumento das contribuições e quotizações em cada década. 
Também anualmente, o Gabinete de Estratégia e Planeamento (GEP) juntamente com o Gabinete de Planeamento, Estratégia, Avaliação e Relações Internacionais (GPEARI) preparam a secção portuguesa do “Ageing Report” da Comissão Europeia. Os últimos relatórios têm destacado o rápido envelhecimento demográfico, com uma projeção do aumento do rácio de dependência dos idosos[footnoteRef:7] de 40% em 2022 para 74% em 2070. A pressão demográfica far-se-á sentir especialmente até 2050, sendo que a partir desse período será atenuado por outros fatores, especialmente o rácio benefício[footnoteRef:8] (-7.8 p.p.).  [7:  Rácio entre o total de idosos e os indivíduos em idade ativa.]  [8:  O rácio benefício é obtido através da pensão média/PIB sobre o número de horas trabalhadas (produtividade do trabalho por hora de trabalho para trabalhadores entre os 20 e os 74 anos).] 

O relatório considera ainda que a atualização futura das pensões estará em linha ou abaixo da taxa de inflação, enquanto o crescimento dos salários incorporará um aumento de produtividade (1%). Os resultados são também testados para um cenário pessimista com um aumento de produtividade de 0,8%. No entanto, é de realçar que o crescimento anual da produtividade em Portugal tem sido quase sempre abaixo de 0,8% desde 2000.
A maioria da literatura conclui que o envelhecimento da população tem efeitos negativos na produtividade e no crescimento económico (Feyer, 2007; Sheiner, 2014; Aiyar e Ebeke, 2016; Daniele et al., 2019; Maestas et. al, 2023).[footnoteRef:9] O envelhecimento pode ter um impacto na produtividade por diversos motivos. Em geral, a produtividade tende a aumentar até uma certa idade e estabiliza a partir desse momento (Aubert e Crépon, 2007). O envelhecimento concentra a força laboral nas camadas mais velhas da idade ativa, o que afeta o crescimento da produtividade. Por outro lado, o envelhecimento populacional está correlacionado ao declínio na formação de start-ups e uma concentração do mercado em empresas maiores e mais antigas (Hopenhayn et al., 2022). [9:  Uma exceção é Acemoglu e Restrepo (2022) que defendem que a escassez de mão-de-obra e a pressão nos salários provocada pelo envelhecimento levam a uma maior adoção de tecnologia.] 


Figura 7 – Taxa de crescimento anual da produtividade total dos fatores em Portugal (1985-2019)
 










Fonte: OCDE



Foram consideradas políticas alternativas para alcançar os objetivos da política?
Parcialmente
	[bookmark: Alternativas]A principal alternativa a esta política, atualizar as pensões em 8% (à taxa de inflação) foi considerada no Parlamento Português, mas rejeitada pelo PS e IL, pois prejudicaria a sustentabilidade da segurança social.
Reformas mais profundas não foram consideradas.



Todos os grupos afetados pela política foram envolvidos durante a conceção desta?
Incerto
	Não foi encontrada informação sobre o processo de negociação da medida.



Todos os impactos significativos identificados por esta avaliação política foram identificados e respondidos durante a conceção da política? Incluindo:
- Transmissão da desigualdade ao longo do tempo
Sim
	[bookmark: Td]A Ministra da Segurança Social referiu que se se aplicasse a fórmula automática do aumento das pensões em linha com a fórmula, tal implicaria “13 anos a menos de vida da sustentabilidade da segurança social”. Para corrigir esse défice, o governo teria de aumentar as contribuições para a segurança social no futuro, ou diminuir as pensões futuras, criando uma desigualdade maior entre as gerações. Esta política tem como objetivo diminuir a transmissão da desigualdade.



- Opções políticas futuras
Sim
	A política não impede realizar reformas estruturais no futuro no sistema da segurança social.



Existe um mecanismo para:
- Recolher dados relevantes, para permitir uma tomada de decisão informada no futuro sobre a eficácia da política
Sim
	O GEP e o GPEARI têm realizado estudos sobre a sustentabilidade da segurança social utilizando dados administrativos provenientes do MTSS (Instituto de Informática e Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social). No entanto, estes dados não estão disponíveis para a comunidade científica.



- Alterar a política no futuro caso as circunstâncias ou as preferências dos cidadãos mudem?
Sim

A conceção da política teve em conta interesses privados de forma adequada e proporcional?
Sim


O prazo para a conceção e promulgação da política é razoável e proporcional?
Sim

[bookmark: _Toc122022874][bookmark: _Toc125993328]FASE 4 – CONCLUSÃO
[bookmark: _Toc121832398][bookmark: _Toc122022875][bookmark: _Toc125993329]FASE 4.1 – RECOLHER INFORMAÇÕES DAS OUTRAS ETAPAS DE AVALIAÇÃO
Resumir as informações das fases anteriores, incluindo o contexto da política, o processo de formação, as fontes de informação utilizadas e a metodologia
	[bookmark: Contexto]A Lei n.º 53-B/2006 legisla a atualização das pensões, considerando valores históricos da taxa de inflação e do crescimento económico. Em setembro de 2022, o Governo português anunciou que iria atribuir meia pensão aos pensionistas para mitigar os efeitos da elevada taxa de inflação, mas a atualização das pensões em janeiro de 2023 seria inferior ao previsto pela referida lei. Em abril de 2023, o Governo anunciou que a partir de julho as pensões receberiam um reforço estrutural que implicaria que o aumento total ao longo de 2023 seria equivalente ao aumento que teria ocorrido se a fórmula automática tivesse prevalecido. 
[bookmark: Met]Neste estudo analisamos o impacto na sustentabilidade da segurança social e na justiça intergeracional de substituir a atualização das pensões de acordo com a Lei n.º 53-B/2006 pelo aumento proposto em 2022. Utilizamos a metodologia desenvolvida por Auerbach et al. (1991, 1994) e aplicado por Franco et al. (2020), conhecida como contabilidade geracional e que consiste em fazer o mapeamento das receitas e despesas governamentais para os diferentes grupos etários. A métrica utilizada para avaliar o impacto na sustentabilidade das finanças públicas foi introduzida por Franco et al. (2020) e considera um indicador, representado por , que é o fator pelo qual o conjunto das receitas sensíveis à idade, em termos per capita, teriam de aumentar para garantir que a restrição orçamental intemporal (ROI) é respeitada.



Horizonte temporal
Curto prazo:
	1 ano



Médio prazo:
	20 anos



Longo prazo:
	80 anos



Contrafatual
	Atualizar as pensões de acordo com a Lei nº 53-B/2006



[bookmark: _Toc121832399][bookmark: _Toc122022876][bookmark: _Toc125993330]FASE 4.2 – RECOMENDAÇÕES

	[bookmark: Comunicação]A comunicação de reformas da segurança social deve melhorar.
O principal objetivo da política referido pelo governo foi o apoio aos pensionistas para mitigar os efeitos da inflação. No entanto, após uma análise da política pela comunicação social, partidos da oposição e sociedade civil, o governo reconheceu que não era possível aumentar as pensões no início de 2023 de acordo com a fórmula automática para não comprometer a sustentabilidade da segurança social. Não existiu transparência na forma como a política foi comunicada, o que pode gerar incompreensão e falta de confiança por parte dos cidadãos.
Coordenar reformas na segurança social com a comunicação e a perceção do público é crucial (Caplin et al., 2022). Comunicar os benefícios da medida para as próximas gerações com base em evidência científica ajuda a legitimar as políticas (Moury et al., 2020).
Os trabalhadores tendem a não saber com exatidão a sua idade de reforma, como funciona o sistema de segurança social e tende a existir incerteza em relação ao valor futuro da sua pensão. Diversos estudos demonstram que informar os cidadãos leva a que estes apoiem mais as políticas. Boeri e Tabellini (2008) realizam um estudo focando-se no aumento da idade da reforma ou redução dos benefícios das pensões, e concluem que os italianos mais informados sobre os custos e o funcionamento do sistema de pensões tendem a aceitar mais as reformas políticas. Para o caso português, Gouveia (2017) conclui que o acesso (e a vontade de adquirir) informação têm um impacto nos níveis de informação individual e, portanto, no apoio às reformas na segurança social. 
Informar sobre as medidas é importante para os trabalhadores. A segurança social tem impacto na oferta de trabalho no final da vida e, consequentemente, nas decisões de consumo e poupança.



[bookmark: _Toc121832400][bookmark: _Toc122022877][bookmark: _Toc125993331]FASE 4.3 – PREPARAR O CRONOGRAMA DE IMPACTOS

	[bookmark: Resumo_impacto]Neste estudo testamos um aumento de 5% acima do crescimento base para o item despesa com pensões no ano de 2023. Testamos o impacto deste aumento em três cenários:
1. Mantendo os restantes itens à taxa de crescimento base. Neste caso, existe um aumento de 1.9% no fator de ajustamento.
2. Um aumento permanente de todas as despesas e receitas em 5%. Consequente, o impacto no fator de ajustamento é praticamente nulo.
3. Um aumento simultâneo de 1% do IVA, contribuições sociais e do IRS. O aumento do fator de ajustamento é 1.1%, um valor considerável.



[bookmark: _Toc122536560][bookmark: _Toc125993332]FASE 4.4 – FINALIZAR A AVALIAÇÃO
Perguntas de justiça intergeracional
A política:
1. Aumenta a desigualdade entre as gerações (não incluindo através da correção de desequilíbrios já existentes)?
Não
	A política desfavorece os atuais pensionistas, já que a pensão diminui em termos reais. Todavia, a atual geração está em vantagem, comparativamente às gerações futuras. O rácio de trabalhadores e pensionistas irá diminuir abruptamente nas próximas décadas. A atual geração de pensionista teve de contribuir menos para obter a atual pensão,  enquanto as gerações futuras terão de contribuir mais para ter uma pensão igual.



2. Aumenta a desigualdade intrageracional??
Não
	Tal como referido anteriormente, a política desfavorece os atuais pensionistas. No entanto, os aumentos das pensões são maiores para pensões mais baixas, diminuindo a desigualdade intrageracional.



3. Reforça a transmissão de desigualdades através de gerações?
Não
	Pelo contrário, a medida analisada pretende transferir recursos das gerações presentes para as gerações futuras, para diminuir a desigualdade entre o valor das pensões das duas gerações.



4. Limite as escolhas das gerações futuras?
Não

Perguntas de utilidade:
Sim
	[bookmark: Utilidade]A manutenção do valor da pensão, conjugada com um aumento das receitas, leva a um aumento da sustentabilidade da segurança social no curto prazo. Contudo, Franco et al. (2021) provam que para assegurar a sustentabilidade das finanças públicas a longo prazo será necessário reduzir no imediato e permanentemente a despesa pública em 19% ou aumentar a carga fiscal em 22%. Como consequência, esta medida não é suficiente para assegurar a sustentabilidade futura da segurança social.



Avaliação final de utilidade e justiça intergeracional:
Útil e intergeracionalmente justa
[bookmark: _Toc121832402][bookmark: _Toc122022879][bookmark: _Toc125993333]
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and 66% of people being familiar with both concepts in Canada. The understanding of these concepts remains very.
diverse among BRICS. Although nearly 60% of adults are familiar with these concepts in Russia, only 36% and 45% in
China respond correctly to the questions on inflation and numeracy, respectively.

MAP 2 Northern Europe leads in financial
can be viewed at wileyonlinelibrary.com]
Source: S&P Global Finlit Survey.

eracy: Percentage of adults who are financially literate [Color figure

Risk diversification s the least understood concept. Only 35% of adults correctly answered this question. Thisis also ®
‘where we find some of the largest disparities among countries. In the major advanced countries, 64% of respondents.

KK ~eo a0

Q Procurar





